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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  ARGUIÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  PARÁGRAFO 2º DO
ART. 27 DA LEI ESTADUAL 5.701/93. FUNDO DE
SAÚDE  DOS  MILITARES.  CONTRIBUIÇÃO
COMPULSÓRIA.  INCOMPETÊNCIA LEGISLATIVA
DO  ESTADO.  INCONSTITUCIONALIDADE
DECLARADA.  EFEITOS  EX  TUNC E  INTER
PARTES. 

-  A  jurisprudência  dominante  do  eg.  Supremo
Tribunal  Federal  e do Superior  Tribunal  de Justiça
aponta  para  o  entendimento  de  que  a  instituição
pelos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  de
contribuição  descontada  de  seus  servidores  para
custeio de assistência à saúde está em dissonância
com o disposto no art. 149, §1º, da CF.

VISTOS,  relatados e  discutidos estes  autos  de  Incidente  de
Inconstitucionalidade, em que figuram como partes as acima nominadas.

ACORDA o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça da Paraíba,
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, JULGAR PROCEDENTE, A
FIM  DE  DECLARAR,  POR  CONTROLE  DIFUSO,  A
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL DO § 2º DO ART. 27 DA
LEI ESTADUAL 5.701/93, conforme certidão de julgamento de fl. 96.
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RELATÓRIO

Grimário  Alves  de  Lima  Júnior  propôs  a  presente  Ação  de

Obrigação de Fazer contra o Estado da Paraíba, alegando, em síntese, que

exerce a função de Policial Militar do Estado da Paraíba e desde que ingressou

na categoria é obrigado a contribuir para o Fundo de Saúde da instituição com

3%  (três  por  cento)  do  valor  do  seu  soldo,  conforme  art.  27,  §2º,  da  Lei

Estadual nº 5.701/93. Por fim, sustenta ilegalidade da referida cobrança, bem

como a incompetência do Estado para instituir obrigação compulsória aos seus

servidores, de acordo com o art. 149, §1º, da Constituição Federal de 1988, e

pede a restituição do valor cobrado indevidamente.

Contestação do Estado da Paraíba, às fls. 23/27, sustentando a

constitucionalidade  do  referido  desconto,  nos  termos  do  art.  195,  §4º,  da

CF/88.

Na Sentença de fls. 36/39, o Juiz julgou procedente o pedido,

“declarando  inexigível  o  desconto  destinado  ao  FUNDO  DE  SAÚDE,

determinando que o promovido restitua parte autora os descontos indevidos”,

sob a fundamentação de que a competência estabelecida pelo artigo 42, §3º,

X,  da  CF/88,  apenas  confere  ao  Ente  Federativo  Estadual  a  organização

funcional e administrativa dos militares estaduais, não estando a contribuição

para o Fundo de saúde inserida dentre os direitos e deveres dos militares.

Ademais, acrescentou que o referido Fundo “tem a função de complementar o

atendimento à saúde dos militares estaduais, o que se configura, em princípio,

uma contribuição social  para o custeio de sistema de saúde”,  não existindo

previsão constitucional para os Estados instituírem tais contribuições.

Nas razões da Apelação, o Estado da Paraíba, às fls. 41/45,

sustenta a legalidade da contribuição para o Fundo de Saúde dos Militares,

alegando que “apesar do nome dado à espécie tributária, de contribuição, na

realidade se  trata  de  uma taxa,  de  arrecadação obrigatória,  haja  vista  que

posto  os  serviços  à  sua  disposição,  deve  haver  a  aludida  cobrança  do

contribuinte”, de acordo com o art. 77 do CTN. No mais, afirma que a própria

Constituição autoriza os Estados a legislar sobre assistência à saúde, conforme
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art. 24, XII e art. 23, II. Por último, diz que o CTN, no art. 79, legitima, também,

a cobrança de taxas, como da espécie em debate. Por fim, pede que os juros

de mora sejam contados a  partir  do trânsito  em julgado,  de  acordo com o

parágrafo  único  do art.  167  do CTN,  bem como que  seja  aplicada  a  nova

redação do art. 1º-F da Lei nº 9494/97 dada pela Lei nº 11.960/2009.

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  49/53,  ratificando  a

alegação  de  inconstitucionalidade  da  contribuição  de  Fundo  de  Saúde.  No

mais, pediu a aplicação da prescrição quinquenal.

A Procuradoria de Justiça, às fls. 58/62, opinou pelo provimento

parcial  da  Apelação  e  da  Remessa  Necessária,  apenas  para  adequar  a

Sentença quanto a atualização do valor da condenação.

O presente incidente de inconstitucionalidade foi suscitado em

sessão realizada em 08 de outubro de 2016 pela Primeira Câmara Cível (fl.

67). 

Remetidos  os  autos  à  Procuradoria  de  Justiça,  o  órgão

ministerial,  às  fls.  85/88,  opinou  pela  procedência  do  incidente  de

inconstitucionalidade.

É o relatório. 

VOTO

A controvérsia cinge-se a verificar a constitucionalidade do § 2º

do  art.  27  da  Lei  Estadual  nº  5.701/93  que  determina  a  contribuição

compulsória de 3% (três por cento) do soldo do servidor militar ao Fundo de

Saúde da Policial Militar, in verbis:

Art.  27  –  O  Estado  da  Paraíba  proporcionará  ao
servidor militar estadual, ativo e inativo, e aos seus
dependentes,  assistência  médico-hospitalar,
odontológica,  ambulatorial,  farmacêutica  e
laboratorial, através de suas organizações de saúde,
de  acordo  com  o  disposto  nesta  lei  e  outros

3



Incidente de Inconstitucionalidade nº 0001311-42.2017.815.0000

dispositivos pertinentes.
(…)
§2º – Fica mantido a contribuição de 3% (três por
cento) do soldo do servidor militar estadual da Ativa
para o Fundo de Saúde, que será regulamentado por
ato do Chefe do Poder Executivo, por proposta do
Comandante-Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar da publicação desta lei.

Sobre o tema, a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal

Federal e do Superior Tribunal de Justiça aponta para o entendimento de que a

instituição  pelos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  de  contribuição

descontada de seus servidores para custeio de assistência à saúde está em

dissonância com o disposto no art. 149, §1º, da CF, conforme demonstram os

seguintes arestos que trago à colação.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS
79  e  85  DA  LEI  COMPLEMENTAR  N.  64,  DE  25  DE
MARÇO  DE  2002,  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS.
IMPUGNAÇÃO DA REDAÇÃO ORIGINAL E DA REDAÇÃO
CONFERIDA PELA LEI COMPLEMENTAR N. 70, DE 30 DE
JULHO  DE  2003,  AOS  PRECEITOS.  IPSEMG.  REGIME
PRÓPRIO  DE  PREVIDÊNCIA  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL
DOS  SERVIDORES  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS.
BENEFÍCIOS  PREVIDENCIÁRIOS  E  APOSENTADORIA
ASSEGURADOS  A  SERVIDORES  NÃO-TITULARES  DE
CARGO  EFETIVO.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DO
DISPOSTO NO § 13 DO ARTIGO 40 E NO § 1º DO ARTIGO
149  DA  CONSTITUIÇÃO  DO  BRASIL.  AÇÃO  DIRETA
JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE.  1.  Artigo  85,
caput,  da  LC  n.  64  estabelece  que  "o  IPSEMG prestará
assistência  médica,  hospitalar  e  odontológica,  bem como
social,  farmacêutica  e  complementar  aos  segurados
referidos no art. 3º e aos servidores não titulares de cargo
efetivo definidos no art. 79, extensiva a seus dependentes".
A Constituição de 1988 --- art. 149, § 1º --- define que "os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir
contribuição,  cobrada de seus servidores,  para o custeio,
em  benefícios  destes,  de  sistemas  de  previdência  e
assistência social". O preceito viola o texto da Constituição
de  1988  ao  instituir  contribuição  compulsória.  Apenas  os
servidores públicos titulares de cargos efetivos podem estar
compulsoriamente  filiados  aos  regimes  próprios  de
previdência.  Inconstitucionalidade  da  expressão  "definidos
no art. 79" contida no artigo 85, caput, da LC 64/02. 2. Os
Estados-membros  não  podem  contemplar  de  modo
obrigatório  em relação aos  seus servidores,  sob pena de
mácula à Constituição do Brasil, como benefícios, serviços
de  assistência  médica,  hospitalar,  odontológica,  social,  e
farmacêutica.  O  benefício  será  custeado  mediante  o
pagamento  de  contribuição  facultativa  aos  que  se
dispuserem a dele fruir.  3. O artigo 85 da lei impugnada
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institui modalidade complementar do sistema único de
saúde  "plano  de  saúde  complementar".  Contribuição
voluntária.  Inconstitucionalidade  do  vocábulo
"compulsoriamente" contido no § 4º e no § 5º do artigo
85 da LC 64/02, referente à contribuição para o custeio
da  assistência  médica,  hospitalar,  odontológica  e
farmacêutica. 4.  Reconhecida  a  perda  de  objeto
superveniente  em relação  ao  artigo  79  da  LC  64/02,  na
redação  conferida  LC  70/03,  ambas  do Estado de Minas
Gerais.  A Lei  Complementar  100,  de  5  de  novembro  de
2007, do Estado de Minas Gerais  "Art. 14. Fica revogado o
art.  79  da  Lei  Complementar  nº  64,  de  2002".  5.  Pedido
julgado  parcialmente  procedente  para  declarar  a
inconstitucionalidade: [i] da expressão "definidos no art. 79"
--- artigo 85, caput, da LC 64/02 [tanto na redação original
quanto  na  redação  conferida  pela  LC  70/03],  ambas  do
Estado  de  Minas  Gerais.  [ii]  do  vocábulo
"compulsoriamente"  §§  4º  e  5º  do  artigo  85  [tanto  na
redação  original  quanto  na  redação  conferida  pela  LC
70/03],  ambas  do  Estado  de  Minas  Gerais.   (ADI  3106,
Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em
14/04/2010, DJe-179 DIVULG 23-09-2010 PUBLIC 24-09-
2010 EMENT VOL-02416-01 PP-00159 REVJMG v. 61, n.
193, 2010, p. 345-364) 

“INCIDENTE  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  –
CONSTITUCIONAL  E  TRIBUTÁRIO  –  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA  –
PARANAPREVIDÊNCIA  –  LEI  ESTADUAL  12.398/98  –
CONTRIBUIÇÃO  PARA  CUSTEIO  DE  SISTEMA  DE
ASSISTÊNCIA À SAÚDE – ILEGALIDADE. 1. A contribuição
instituída pelo art. 79 da Lei Estadual Paranaense 12.398/98
destina-se ao custeio de Sistema de Assistência à Saúde
que tem como beneficiários os agentes públicos estaduais,
dependentes  e  pensionistas.  2.  A  Seguridade  Social
compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa
dos  poderes  públicos  e  da  sociedade,  destinadas  a
assegurar os direitos relativos à Saúde, à Previdência Social
e  à  Assistência  Social.  3.  A  assistência  à  saúde,
efetivamente,  não  se  confunde  com  assistência  social,
sendo ambas espécies do gênero Seguridade Social. 4. Se
o Estado do Paraná não pode exigir  de  seus servidores,
compulsoriamente,  o  pagamento  dessa  contribuição,  não
está obrigado a prestar serviços a quem não contribui para o
custeio do sistema.  5. Possibilidade de manutenção do
Sistema de Assistência à Saúde mediante contribuição
dos  servidores  que,  facultativamente,  optarem  pela
adesão. 6. Ilegalidade do art. 79 da Lei Estadual 12.398/98.
7.  Recurso  ordinário  parcialmente  provido.”  (STJ  –  2ª
TURMA – RMS 12811/PR – Rel. Min. ELIANA CALMON –
DJ de 11/12/06 P. 334). 

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  OCUPANTE  DE
CARGO EM COMISSÃO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO
CUSTEIO DA SAÚDE. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG.
FACULDADE.  LC  Nº  64/02.  COMPETÊNCIA EXCLUSIVA
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DA UNIÃO. ART. 149 DA CF. 1. O acórdão recorrido, com
fundamento nos artigos 149, § 1º e 196 da CF, considerou
constitucional, tanto para o servidores ocupantes de cargo
efetivo  como para  os  comissionados,  a  contribuição para
custeio de assistência à saúde instituída por meio da Lei
Complementar Estadual de MG nº 64/02 – artigos 85, §§ 1º,
3º e 5º c/c o artigo 79, § 1º, inciso I.  2. A instituição de
contribuição destinada a financiar a saúde é matéria que
se encontra na competência exclusiva da União Federal,
impedindo os demais entes da federação de legislarem
sobre  o  assunto,  consoante  interpretação  sistemática
do caput e § 1º do art. 149 combinado com o artigo 194
ambos  da  Constituição  da  República.  3.  Antes  da
alteração promovida pela EC 41/03, os Estados, Distrito
Federal  e  Municípios  estavam  legitimados  a  legislar
sobre  regime  previdenciário  e  assistência  social  de
seus servidores, mas não sobre benefícios relacionados
à saúde. Assim era a redação do § 1º do artigo 149: "Os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir
contribuição cobrada de seus servidores, para o custeio, em
benefício destes, de sistemas de previdência e assistência
social" (parágrafo renumerado pela Emenda Constitucional
nº 33,  2001).  4.  Atualmente,  com a alteração do texto do
artigo 149 da CF pela EC nº 41/03, a competência estadual,
distrital  e  dos  municípios,  tornou-se  ainda  mais  restrita,
limitando-se  ao  custeio  de  regime  próprio  de  previdência
social  em  benefício  dos  respectivos  servidores,  não
abrangendo as demais áreas da seguridade social previstas
no  art.  194  da  Carta  da  República,  tais  como  saúde  e
assistência  social.  Assim,  a  União  é  a  pessoa  política
competente  para  a  instituição  de  toda  e  qualquer
contribuição relacionada à  saúde.  5.  O  Supremo Tribunal
Federal  foi  instado  a  manifestar-se  sobre  a
constitucionalidade da exação ora debate por meio da ADI
3106/MG,  proposta  pelo  Procurador-Geral  da  República
com  o  objetivo  de  declarar  a  inconstitucionalidade  do
disposto nos arts. 79 e 85 da LC nº 64/02, o qual assegura
aos servidores não-efetivos a filiação no Regime Geral de
Previdência Social e institui contribuição para o custeio da
assistência à saúde. 6. Até o momento, os Excelentíssimos
Senhores  Ministros  Eros  Grau,  relator,  Joaquim  Barbosa,
César Peluso, Carmen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Carlos
Britto  e  Ellen  Gracie  julgaram  prejudicada  a  ação  com
relação  ao  artigo  79,  da  LC  64/02  e,  parcialmente
procedente  "para  declarar  a  inconstitucionalidade  da
expressão 'definidos no art. 79', contida no artigo 85, caput,
da Lei Complementar nº 64/2002, tanto em seu texto original
quanto  com  a  redação  que  lhe  foi  conferida  pela  Lei
Complementar  nº  70/2003,  bem  como  do  vocábulo
'compulsoriamente', inserido no § 4º do artigo 85 da LC nº
64/2002 e no § 5º do artigo 85 na redação dada pela LC nº
70/2003" (Ata nº 21, de 19.08.2009, DJe nº 167, divulgado
em  03.09.2009).  Na  sequência,  pediu  vista  regimental  o
Exmo.  Senhor  Ministro  Marco  Aurélio  (Ata  nº  22,  de
26.08.2009,  DJe  nº  172,  divulgado  em  11.09.2009).  Os
votos já proferidos indicam clara tendência em acolher-se a
alegação  de  inconstitucionalidade,  em  harmonia  com  a
orientação desta Corte. Precedentes. 7.  Recurso ordinário
provido. (RMS 20.612/MG, Rel.  Ministro CASTRO MEIRA,

6



Incidente de Inconstitucionalidade nº 0001311-42.2017.815.0000

SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  03/12/2009,  DJe
16/12/2009)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESTITUIÇÃO  DE  INDÉBITO.  CONTRIBUIÇÃO
INSTITUÍDA POR LEI COMPLEMENTAR DESTINADA AO
CUSTEIO  DA  SAÚDE.  ART.  149  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  RESTITUIÇÃO.  OMISSÃO  CARACTERIZADA.
EMBARGOS  ACOLHIDOS.  1.  O  Supremo  Tribunal
Federal,  ao  julgar  a  ADI  3.106/MG  (Rel.  Min.  EROS
GRAU,  Tribunal  Pleno,  DJe  24/09/10),  declarou  a
inconstitucionalidade  do  caráter  compulsório  da
contribuição  para  o  custeio  da  assistência  à  saúde,
prevista  no  art.  85,  §§  4º  e  5º,  da  Lei  Complementar
64/02,  do  Estado  de  Minas  Gerais.  2.  "O  fato  de  os
contribuintes terem ou não usufruído do serviço de saúde
prestado pelo Estado de Minas Gerais é irrelevante, pois tal
circunstância  não  retira  a  natureza  indevida  da  exação
cobrada,  segundo  consignado  no  aresto  recorrido.  Nos
termos do artigo 165 do CTN, o único pressuposto para a
repetição  do  indébito  é  a  cobrança  indevida  de  tributo"
(AgRg  no  REsp  1.206.761/MG,  Rel.  Min.  BENEDITO
GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 2/5/11). 3. Embargos de
declaração acolhidos  para,  sanando a omissão apontada,
julgar procedente o pedido de restituição, a fim de condenar
a  parte  ré  à  devolução  da  "contribuição  para  custeio  de
sistema de saúde".  (EDcl  no AgRg no REsp 964.480/MG,
Rel.  Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 14/08/2012, DJe 05/09/2012)

Logo, é induvidoso que a jurisprudência é pacífica no sentido

de que a obrigatoriedade da contribuição para fundos de assistência à saúde é

inconstitucional, visto que o servidor já é compelido ao recolhimento de valores

destinados à previdência social. Esta somente poderia ser facultativa. 

Desse modo, o §2º do art. 27 da Lei nº 5.701/93, que institui o

Fundo Único de Saúde dos Servidores Militares do Estado da Paraíba vai de

encontro  ao  que  determina  o  art.  149,  §1º,  da  CF/88,  uma  vez  que  tal

dispositivo  somente  confere  ao  Estado  capacidade  para  instituir  as

contribuições  previstas  no  art.  40  da  Carta,  vale  dizer,  as  de  caráter

previdenciário. 

 Art.  149.  Compete  exclusivamente  à  União  instituir
contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico
e de interesse das categorias profissionais ou econômicas,
como instrumento  de  sua atuação  nas  respectivas  áreas,
observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem
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prejuízo  do  previsto  no  art.  195,  §  6º,  relativamente  às
contribuições a que alude o dispositivo. 

§  1º  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios
instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o
custeio,  em benefício destes,  do regime previdenciário de
que  trata  o  art.  40,  cuja  alíquota  não  será  inferior  à  da
contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da
União.  (Redação dada pela Emenda Constitucional  nº  41,
19.12.2003) 

Nessa  linha  de  entendimento,  José  Afonso  da  Silva:  “A

Constituição  autoriza  os  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  a  instituir

contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes,

do  regime  previdenciário  de  que  trata  o  art.  40,  ou  seja,  o  regime  de

previdência  de  caráter  contributivo  e  solidário.  São  contribuições

previdenciárias de competência dessas entidades, cuja alíquota, contudo, não

poderá ser inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos

da União.” (in Curso de Direito Constitucional Positivo – 23ª edição, p. 690). 

Assim, não é permitido ao Estado criar contribuição obrigatória

de caráter diverso do permissivo Constitucional do seu art. 40, como é o regime

contributivo  editado  pela  Lei  nº  5.701/93,  que  se  traduz  em  descontos

compulsórios para fundo de assistência à saúde. 

 Ademais, a compulsoriedade da contribuição para o referido

fundo afronta a própria definição de contribuição social trazida à baila pelo art.

203 da Lei Maior, no sentido de que será prestada a quem dela necessitar,

independentemente de contribuição para a seguridade social, gênero do qual a

saúde  é  espécie,  não  havendo  que  se  falar,  portanto,  em  natureza

previdenciária do referido desconto. 

Em  sendo  assim,  não  há  que  se  falar  em  contribuição

compulsória para o Fundo de Saúde dos Militares, sendo certo que qualquer

contribuição deste gênero deve ser feita de modo facultativo, ou seja, a critério

do contribuinte. 

Isso posto, diante das considerações acima e o entendimento

consolidado  do  Supremo  Tribunal  Federal  sobre  o  tema, JULGO

8



Incidente de Inconstitucionalidade nº 0001311-42.2017.815.0000

PROCEDENTE  O  INCIDENTE  para  declarar,  em  controle  difuso,  A

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL  DO  § 2º DO  ART. 27

DA LEI ESTADUAL 5.701/93.

Comunique-se o teor desta decisão à Assembleia Legislativa da

Paraíba,  para os fins do artigo  art.  108 da Constituição Estadual  e  212 do

Regimento Interno desta Corte.

Transitado em julgado, retornem os autos à Primeira Câmara

Cível para julgamento do mérito da Apelação Cível, nos termos do artigo 211,

§4º, do Regimento Interno do TJPB. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Joás de Brito  Pereira  Filho –  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo Senhor
Desembargador Leandro dos Santos.  Participaram ainda do julgamento os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Oswaldo Trigueiro do Valle Filho,
Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior,  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti,
Márcio Murilo da Cunha Ramos, Saulo Henriques de Sá e Benevides, Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque,  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Romero  Marcelo  da
Fonseca  Oliveira,  João  Benedito  da  Silva,  João  Alves  da  Silva,  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho, José Ricardo Porto e  Carlos Martins Beltrão
Filho. Impedido o Exmo. Sr. Doutor Marcos William de Oliveira (Juiz convocado
até o preenchimento da vaga de Desembargador). Ausentes, justificadamente,
os Exmos. Srs. Desembargadores José Aurélio da Cruz (Corregedor-Geral de
Justiça),  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti,  Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos e Maria das Graças Morais Guedes.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador-Geral de Justiça do Estado da
Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonsêca
Xavier de Andrade” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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